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Regulamenta a Unidade Setorial de Correição do
Ins.tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de
São Paulo – IFSP, nos termos do Decreto nº 5.480, de 30
de junho de 2005 e do Regimento Geral do IFSP,
aprovado pela PORTARIA Nº 5212/IFSP, de 20 de
setembro de 2021 e  Revoga a PORTARIA NORMATIVA
RET/IFSP nº 39, de 21 de fevereiro de 2022.

O REITOR REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto de 05 de abril de 2021,
publicado no Diário Oficial da União, de 06 de abril de 2021, seção 2, página 1, considerando o
que consta no Processo Suap n° 23305.000602.2021-71, RESOLVE:

 

CAPÍTULO ICAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAISDISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Regulamentar, de acordo com as disposições do Decreto nº 5.480, de 30 de
junho de 2005, e suas alterações a Unidade Setorial de Correição do Ins.tuto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – DALC-IFSP, que atuará com a missão de
salvaguardar os interesses do IFSP, contra as irregularidades pra.cadas por seus servidores e
demais administrados, observados os princípios que envolvem a matéria, em especial, do
contraditório e da ampla defesa.

§ 1º  O senso de jus.ça, humanidade e reconhecimento dos direitos do próximo,
nortearão as ações dos servidores, exigindo dedicação, empenho e capacitação, respeitando os
limites da legislação federal e desta Portaria.

§ 2º  A DALC-IFSP, como unidade seccional integrante do Sistema de Correição do
Poder Execu.vo Federal, deverá seguir as orientações norma.vas da Controladoria-Geral da
União, por meio da Corregedoria-Geral da União.

 

Seção ISeção I
Das DefiniçõesDas Definições

Art. 2º  Para fins desta Portaria, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - Inves.gação Preliminar: procedimento sigiloso, sendo faculta.va a publicação
do ato de instauração, instaurado pelos órgãos detentores do poder disciplinar, com obje.vo
de coletar elementos para verificar o cabimento da instauração de sindicância contraditória ou
processo administrativo disciplinar.

II - Sindicância Inves.ga.va: procedimento preliminar sumário, instaurada com o
fim de inves.gação de irregularidades funcionais, que precede ao processo administra.vo



disciplinar, sendo prescindível de observância dos princípios cons.tucionais do contraditório e
da ampla defesa.

III - Sindicância Patrimonial: procedimento inves.ga.vo, de caráter sigiloso e não-
puni.vo, des.nado a apurar indícios de enriquecimento ilícito por parte de agente público
federal, à vista da verificação de incompa.bilidade patrimonial com seus recursos e
disponibilidades.

IV - Sindicância Acusatória: procedimento preliminar sumário, instaurada com fim
de apurar irregularidades de menor gravidade no serviço público ou pra.cadas por servidores
contratados nos termos da Lei nº 8.745, de 09 de dezembro de 1993, com caráter
eminentemente puni.vo, respeitados o contraditório, a oportunidade de defesa e a estrita
observância do devido processo legal.

V - Processo Administra.vo Disciplinar: instrumento des.nado a apurar
responsabilidade de servidor público federal por infração pra.cada no exercício de suas
atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontra inves.da,
respeitados o contraditório, a oportunidade de defesa e a estrita observância do devido
processo legal.

VI - Termo de Ajustamento de Conduta: instrumento celebrado em casos de
infração disciplinar de menor potencial ofensivo, compreendidas as situações de conduta
punível com advertência, nos termos do art. 129 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
ou com penalidade similar, prevista em lei ou regulamento interno, e desde os requisitos
previstos na Instrução Norma.va nº 4, de 21 de fevereiro de 2020 , do Ministério da
Transparência e Controladoria-Geral da União, estejam atendidos.

VII - Processo Administra.vo geral: instrumento des.nado a registrar e organizar os
procedimentos, inves.ga.vos ou não, para alcance de um obje.vo específico, regulado
precipuamente pela Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 1999.

VIII - Processos disciplinares: termo genérico para descrever o conjunto de
processos, para fins deste regimento, a seguir listados: termo de ajustamento de conduta,
inves.gação preliminar, sindicância inves.ga.va, sindicância patrimonial, sindicância
acusatória e processo administrativo disciplinar.

IX - Inspeção: procedimento administra.vo des.nado a obter diretamente
informações e documentos, bem como verificar o cumprimento de recomendações ou
determinações de instauração processos disciplinares, a fim de aferir a regularidade, a
eficiência e a eficácia dos trabalhos.

X - Membros das comissões de processo disciplinar: servidores designados pelas
autoridades a que se refere o Art. 143, a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para
comporem comissões de processos disciplinares.

XI - Secretário: servidor designado pelo presidente da comissão de processo
disciplinar para executar as atribuições definidas neste Regimento Interno no âmbito do
processo disciplinar para o qual recai sua designação, podendo ser membro da comissão de
processo disciplinar ou não.

XII - Secretário ad hoc: servidor designado pelo presidente da comissão de processo
disciplinar para executar as atribuições definidas neste Regimento Interno, não sendo membro
da comissão de processo disciplinar.

XIII - Assistente Técnico: profissional, servidor ou não, que detêm habilitação legal
em determinado ramo cienQfico que guarda per.nência com a matéria aventada no processo
disciplinar, o qual, por meio de parecer ou nota técnica, provê subsídios à comissão de
processo disciplinar, por meio dos conhecimentos ou informação repassados, para que ela



mesma forme seu juízo de valor acerca dos fatos ou dados pré-existentes, não laborando uma
prova.

XIV - Perito: profissional, servidor ou não, que detêm habilitação legal em
determinado ramo cienQfico que guarda per.nência com a matéria aventada no processo
disciplinar, que emite juízo de valor sobre fatos ou dados pré-existentes por meio de laudo
pericial que, ao final, consubstancia-se como prova.

XV - Denúncia: gênero do qual compõe a denúncia iden.ficada ou anônima e a
representação, que se define como o ato escrito pelo qual alguém leva ao conhecimento da
autoridade competente um fato contrário à lei, à ordem pública ou a algum regulamento e
suscetível de acarretar punição.

XVI - Representação: a denúncia apresentada por servidor público federal, nos
termos do Art. 116, VI, XII, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

XVII - Materialidade: a extensão do fato, seja por ação ou omissão, em afronta ao
ordenamento jurídico ou normas administrativas, relacionado ao exercício do cargo.

XVIII - Autoria: a identificação dos servidores envolvidos ou que concorreram para a
ocorrência do fato.

XIX - Autoridade Instauradora: a autoridade máxima do órgão ou quem por ele
designado em ato formal, no Ins.tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo
figura-se no Reitor.

XX - Autoridade julgadora: agente público competente para emi.r decisões finais
em processos administra.vos disciplinares e em pedidos de reconsideração, no Ins.tuto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo figura-se no Reitor, ou quem por ele
designado em ato formal.

 

CAPÍTULO IICAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

DO REITORDO REITOR

Art. 3º  São atribuições do Reitor:

I - Instaurar processos administra.vos disciplinares por meio de portarias ou
despacho, quando for o caso.

II - Nomear comissão de processo administra.vo disciplinar do Cadastro
Permanente de Servidores para a Realização de Procedimentos Disciplinares – CPSPD.

III - Reconduzir membros das comissões de processo administra.vo disciplinar do
Cadastro Permanente de Servidores para a Realização de Procedimentos Disciplinares – CPSPD.

IV - Nomear Defensor Dativo em processo administrativo disciplinar.

V - Nomear peritos e assistentes técnicos processo administrativo disciplinar.

VI - Decidir sobre processos administra.vos disciplinares após a emissão do
relatório final da comissão e do parecer técnico da Procuradoria Federal junto ao IFSP.

VII - Decidir sobre pedidos de reconsideração após emissão de parecer técnico da
Procuradoria Federal junto ao IFSP.

Art. 4º  Os atos do Reitor serão expressos por meio de:

I - Portarias;



II - Despacho;

III - Decisão;

IV - instruções norma.vas, para que oriente os procedimentos e o funcionamento
da Diretoria de Apoio Legislativo e Correcional e da atividade de correição no âmbito do IFSP;

 

DA DALC-IFSP E DAS COMISSÕES DISCIPLINARESDA DALC-IFSP E DAS COMISSÕES DISCIPLINARES

Art. 5º  São atribuições do Diretor de Apoio Legislativo e Correcional:

I - Emi.r juízo de admissibilidade sobre denúncias recebidas e submetê-las à
apreciação da autoridade máxima da instituição.

II - Instaurar processos disciplinares, quando designado em ato delegado, por ato
formal, da autoridade máxima do órgão, através da ins.tuição de comissões formadas com
membros do CPSPD, nos termos desta Portaria.

III - Indicar à autoridade instauradora membros do CPSPD para compor as
comissões disciplinares instauradas pelas autoridades a que se refere o Art. 143, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

IV - Indicar membros do CPSPD para exercerem as a.vidades de defensor da.vo,
assistente técnico e perito para designação pelas autoridades a que se refere o Art. 143, a Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

V - Indicar membros do CPSPD para exercerem as a.vidades de secretário ou
secretário ad hoc para designação pelos presidentes das respectivas comissões disciplinares.

VI - Acompanhar e orientar as comissões, a fim de opinar sobre possíveis
divergências em aspectos formais na condução dos procedimentos disciplinares que poderão
acarretar nulidade total ou parcial dos autos.

VII - Propor a nomeação à autoridade máxima do IFSP de defensor da.vo,
assistente técnico e perito nos processos em que realizar a instauração quando necessário.

VIII - Propor uniformização de entendimentos à autoridade máxima, sugerindo a
pena disciplinar cabível.

IX - Analisar e redefinir, se forem o caso, os fluxos dos processos disciplinares.

X - Manifestar quanto à necessidade de prorrogação de prazo ou recondução dos
trabalhos das comissões disciplinares.

XI - Encaminhar ao Reitor, no mês de março de cada exercício, relatório das
a.vidades exercidas pela Diretoria de Apoio Legisla.vo e Correcional no exercício anterior,
mantendo-o informado sobre os processos disciplinares em curso na instituição.

XII - Elaborar Relatório de Gestão da Diretoria de Apoio Legisla.vo e Correcional
para encaminhamento à CGU, assim como para compor o Relatório de Gestão anual do IFSP.

XIII - Desenvolver, em ar.culação com a Pró-Reitoria de Desenvolvimento
Ins.tucional, plano de capacitação nas temá.cas correcionais e disciplinares, bem como
comunicar os servidores acerca de cursos de temática disciplinar com inscrições abertos.

XIV - Propor medidas técnico-administra.vas des.nadas à correção de
irregularidades, a fim de evitar sua reincidência.

Art. 6º  São atribuições dos servidores da Equipe de Apoio:



I - Providenciar as eventuais solicitações de viagens e diárias nacionais e
internacionais, com inclusão no SCDP para compra de passagens aéreas, diárias e traslado,
agendamento de vistos, e realizar a prestação de contas das respectivas viagens.

II - Elaborar documentos oficiais como oUcios, portarias, textos comunica.vos,
manuais, planilhas, gráficos, apresentações e demais documentos e submetê-los a aprovação
do Diretor de Apoio Legislativo e Correcional.

III - Informar aos respec.vos membros das comissões de processo disciplinar a
instauração de procedimento disciplinar.

IV - Controlar os prazos concedidos às comissões de processo disciplinar
instauradas, a fim de se evitar prescrições.

V - Secretariar as comissões de processo disciplinar instauradas, após solicitação
dos respectivos Presidentes e autorização pelo Diretor de Apoio Legislativo e Correcional.

VI - Efetuar controle de documentos e das correspondências emi.das/recebidas
(Usica ou eletrônica): Receber, classificar, triar, des.nar, registrar e protocolar mantendo
arquivo funcional e atualizado, bem como controlar o envio de documentos por malote.

VII - Manter a planilha eletrônica dos processos disciplinares atualizada, para o
devido controle e possíveis consultas futuras e auxiliar nos cadastros dos sistemas de controles
correcionais.

VIII - Solicitar abertura, instruir, analisar, expedir, acompanhar e despachar, após
uma análise prévia com o Diretor de Apoio Legisla.vo e Correcional e/ou Diretor de Apoio
Legisla.vo e Correcional-Adjunto, os processos referentes a aquisições de materiais e
contratações de serviços destinados a Diretoria de Apoio Legislativo e Correcional.

IX - Solicitar material de escritório e suprimentos de informá.ca, assim como
solicitações de manutenções, mantendo as instalações (rede de dados, rede elétrica,
iluminação e telefonia) da Diretoria de Apoio Legisla.vo e Correcional em perfeitas condições
de uso.

X - Controlar a u.lização da sala de oi.vas, através de reservas previamente
agendadas, providenciar a instalação e a desinstalação de equipamentos eletrônicos (data
show, notebook, etc.) quando necessário.

XI - Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas
ao ambiente organizacional, que lhe forem atribuídas pelo Diretor de Apoio Legisla.vo e
Correcional e/ou Diretor de Apoio Legislativo e Correcional Adjunto.

Parágrafo único.  Cabe ao Diretor de Apoio Legisla.vo e Correcional distribuir as
atribuições e atividades definidas para a Equipe de Apoio dentre os servidores que a compõem.

Art. 7º  Os atos do Diretor de Apoio Legisla.vo e Correcional serão expressos por
meio de:

I - despachos;

II - relatórios, nos quais disserta e opina sobre orientações de sua competência;

III - pareceres, por meio do qual se manifesta sobre os procedimentos a seu cargo;

IV - instruções norma.vas, para que oriente os procedimentos e o funcionamento
da Diretoria de Apoio Legislativo e Correcional e da atividade de correição no âmbito do IFSP;

Art. 8º São atribuições dos presidentes das comissões de processo disciplinar:



I - Receber o ato de designação da comissão incumbida do processo disciplinar,
tomando conhecimento do teor da denúncia e ciência da sua designação, por escrito.

II - Providenciar o local dos trabalhos e a instalação da comissão.

III - Convocar os demais membros da comissão para ciência da designação da
autoridade instauradora, bem como para a realização de atos necessários no andamento do
processo.

IV - Verificar se não ocorre algum impedimento ou suspeição quanto aos membros
da comissão, nos termos do Art. 149, §2º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

V - Se for o caso, após a ciência da designação, formular expressa recusa à
incumbência, indicando o motivo impeditivo de um ou de todos os membros.

VI - Verificar se a portaria está correta e perfeita, sem vício que a inquine de
nulidade.

VII - Providenciar, quando necessário, que a autoridade instauradora do processo
disciplinar faça constar que os membros da comissão dedicar-se-ão tempo integral às
apurações, com ou sem prejuízo das suas funções normais, em suas respec.vas sedes de
exercício, nos termos do Art. 152, §1º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

VIII - Designar o secretário, o secretário ad hoc, quando necessário este, por
portaria, nos termos do Art. 149, §1º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

IX - Determinar a lavratura do termo de compromisso de fidelidade do secretário e
secretário ad hoc.

X - Determinar a lavratura da ata de instalação da comissão e início dos trabalhos e
a comunicação à autoridade instauradora, assim como o registro, em ata, das demais
deliberações adotadas, nos termos do Art. 152, §2º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990.

XI - Deferir ou indeferir, por termo de deliberação fundamentado, sobre as
diligências e as provas que devam ser colhidas ou juntadas e que sejam de real interesse ou
importância para o esclarecimento dos fatos, quando se tratar de solicitação dos acusados, nos
termos do Art. 156, §1º e §2º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

XII - Providenciar para que o acusado ou, se for o caso, seu advogado, esteja
presente a todas as audiências.

XIII - No.ficar o acusado para conhecer a acusação, as diligências programadas e
acompanhar o procedimento disciplinar nos termos dos Arts. 153 e 156, caput, da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990.

XIV - In.mar, se necessário, o denunciante para ra.ficar a denúncia e oferecer os
esclarecimentos adicionais.

XV - Intimar as testemunhas para prestarem depoimento.

XVI - In.mar o acusado para especificar provas, apresentar rol de testemunhas e
submeter-se a interrogatório, nos termos dos Arts. 156, caput, e 159, da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

XVII - Citar o indiciado, após a lavratura do respec.vo termo de indiciamento para
oferecer defesa escrita, nos termos do Art. 161, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

XVIII - Exigir e conferir o instrumento de procuração, quando exibido, observando
se os poderes nele consignados são os adequados.



XIX - Providenciar para que sejam juntadas as provas consideradas relevantes pela
comissão, assim como as requeridas pelo denunciante e testemunhas, desde que deliberado
pela comissão.

XX - Solicitar a nomeação de defensor da.vo, após a lavratura do termo de revelia,
nos termos do Art. 164, §2º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

XXI - Presidir e dirigir, pessoalmente, todos os trabalhos internos e os públicos da
comissão e representá-la.

XXII - Qualificar, civil e funcionalmente, aqueles que forem intimados a depor.

XXIII - Indagar, pessoalmente, o denunciante e as testemunhas, se existem
impedimentos legais que os impossibilitem de participar no feito.

XXIV - Compromissar os depoentes, na forma da lei, alertando-os sobre as normas
legais que se aplicam aos que faltarem com a verdade, ou emi.rem conceitos falsos sobre a
questão.

XXV - Proceder à acareação, sempre que conveniente ou necessária, nos termos do
Art. 158, §2º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

XXVI - Solicitar designação de assistente técnico ou peritos, quando necessário.

XXVII - Tomar medidas que preservem a independência e a imparcialidade e
garantam o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da Administração,
nos termos do Art. 150, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

XXVIII - Assegurar ao acusado o acompanhamento do processo, pessoalmente, ou
por intermédio de procurador, bem assim a u.lização dos meios e recursos admi.dos em
direito, para comprovar suas alegações, nos termos dos Arts. 153 e 156, caput, da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990.

XXIX - Conceder vista final dos autos, no local de ocorrência dos fatos, ao indiciado
ou seu advogado, para apresentação de defesa escrita, nos termos do Art. 161, §1º, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

XXX - Obedecer, rigorosamente, os prazos legais vigentes, providenciando sua
prorrogação, em tempo hábil, sempre que comprovadamente necessária, nos termos dos Arts.
145 e 152, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

XXXI - Tomar decisões de urgência, justificando-as perante os demais membros.

XXXII - Zelar pela correta formalização dos procedimentos.

Art. 9º  São atribuições dos membros das comissões de processo disciplinar:

I - Tomar ciência, por escrito, da designação, juntamente com o presidente,
aceitando a incumbência ou recusando-a com apresentação, também, por escrito, dos mo.vos
impedientes.

II - Preparar, adequadamente, o local onde se instalarão os trabalhos da comissão.

III - Auxiliar, assis.r e assessorar o presidente no que for solicitado ou se fizer
necessário.

IV - Guardar, em sigilo, tudo quanto for dito ou programado no curso do processo
disciplinar e comportar-se com discrição e prudência.

V - Velar pela incomunicabilidade das testemunhas e pelo sigilo das declarações,



nos termos do Art. 158, §1º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

VI - Propor medidas no interesse dos trabalhos da comissão, manifestando nas
reuniões sempre que necessário.

VII - Reinquirir os depoentes, por meio do presidente, sobre aspectos que não
foram abrangidos pela arguição da presidência, ou que não foram perfeitamente claros nas
declarações por eles prestados.

VIII - Rubricar e assinar os depoimentos prestados e juntados aos autos, nas vias
originais e nas cópias.

IX - Par.cipar da elaboração do relatório final, subscrevê-lo e, se for o caso,
apresentar voto em separado.

Art. 10.  São atribuições do secretário das comissões de processo disciplinar:

I - Aceitar a designação, assinando o Termo de Compromisso, ou recusá-la, quando
houver impedimento legal, declarando, por escrito, o motivo da recusa.

II - Atender às determinações do presidente e aos pedidos dos membros da
comissão, desde que relacionados com o processo disciplinar.

III - Preparar o local de trabalho e todo o material necessário e imprescindível às
apurações.

IV - Empenhar-se nos serviços de digitação, evitando erros de grafismo ou mesmo
de redação.

V - Proceder à montagem correta do processo, lavrando os termos de juntada,
fazendo os apensamentos e desentranhamento de papéis ou documentos, sempre que
autorizado pelo presidente.

VI - Assinar todos os termos determinados pelo presidente.

VII - Receber e expedir documentos, oUcios, requerimentos, memorandos e
requisições referentes ao processo disciplinar.

VIII - Efetuar diligências pessoais e ligações telefônicas, quando determinadas pelo
presidente.

IX - Autuar, numerar e rubricar, uma a uma, as folhas do processo, bem como as
suas respectivas cópias.

X - Juntar aos autos as vias dos mandados expedidos pela comissão, com o ciente
do interessado, bem como os demais documentos determinados pelo presidente.

XI - Ter sob sua guarda os documentos próprios da apuração.

Art. 11.  São atribuições dos secretários ad hoc das comissões de processo
disciplinar:

I - Encaminhamento e recebimento de documentos da comissão disciplinar, de
testemunhas e dos acusados.

II - Extração de cópia integral ou parcial dos autos.

III - Colheita de assinaturas, incluindo as rela.vas à ciência de mandados expedidos
pelo presidente da comissão.

IV - Quando exigido, realizar deslocamentos para efetuar as a.vidades de sua



competência, utilizando, se necessário, dos veículos oficiais disponíveis no IFSP.

V - Quando da realização de atos, por meio de sistema de videoconferência:

a. Acompanhar a realização do ato, iden.ficando os par.cipantes, não podendo
interferir nas ações da comissão de processo disciplinar, atuando somente quando solicitado
pelo presidente.

b. Realizar ou acompanhar os testes dos equipamentos e conexões antes da
realização do ato, devendo comunicar imediatamente à comissão disciplinar acerca de
eventual circunstância que impossibilite seu uso.

VI - Realizar outras a.vidades de apoio aos trabalhos da comissão determinadas
pelo presidente.

Art. 12.  Os trabalhos das comissões disciplinares reger-se-ão pelo disposto na Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, do disposto nesta Portaria e subsidiariamente o
disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, no
Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal e na Lei nº 13.105,
de março de 2015 – Código de Processo Civil.

 

CAPÍTULO IIICAPÍTULO III
DOS PROCESSOS DISCIPLINARES E DA TRAMITAÇÃODOS PROCESSOS DISCIPLINARES E DA TRAMITAÇÃO

Seção ISeção I
Dos Processos DisciplinaresDos Processos Disciplinares

Art. 13.  No desempenho da a.vidade correcional serão observados, dentre outros,
os princípios do formalismo moderado, da verdade material, da presunção de inocência, da
mo.vação, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, de acordo com a
natureza investigativa ou punitiva de cada processo disciplinar.

Art. 14.  No âmbito do IFSP, a a.vidade de correição u.lizará como instrumentos
para a apuração de irregularidades o termo de ajustamento de conduta, a inves.gação
preliminar, a sindicância inves.ga.va, a sindicância patrimonial, a sindicância contraditória e o
processo administrativo disciplinar.

§ 1º  O termo de ajustamento de conduta será celebrado de oUcio ou a pedido do
interessado, deixando de ser instaurado o respec.vo processo disciplinar, caso o servidor
assuma a responsabilidade pela irregularidade que causou e se comprometa a corrigir seu
comportamento e a observar os deveres e proibições previstos na legislação vigente.

§ 2º  A inves.gação preliminar, a sindicância inves.ga.va e a sindicância
patrimonial serão realizadas de oUcio, ou com base em denúncia, inclusive anônima, ou
representação que não estejam presentes indícios de materialidade ou de autoria.

§ 3º  A sindicância acusatória e o processo administra.vo disciplinar cons.tuem os
meios de apuração de responsabilidade por falta funcional pra.cada por servidor pertencente
ao Quadro de Pessoal do IFSP, e serão realizados com base em denúncia, representação ou
decorrente dos processos disciplinares mencionados no §1º, desde que estejam evidentes os
indícios de materialidade e autoria.

Art. 15.  Os processos disciplinares no âmbito do IFSP serão instaurados pelo Reitor,
podendo ser delegada pelo Reitor, mediante ato formal, observado o disposto no Art. 16 deste
Regimento.

§ 1º  A aposentadoria, a demissão, a exoneração de cargo efetivo ou em comissão e
a des.tuição do cargo em comissão não obstam a instauração de processos disciplinares



visando a apuração de irregularidade verificada quando do exercício da função ou cargo
público.

§ 2º  Os processos disciplinares poderão ser diretamente instaurados ou reme.dos
ao Diretor de Apoio Legislativo e Correcional, a qualquer tempo, em razão de:

I - omissão da autoridade responsável;

II - inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão de origem;

III - complexidade, relevância da matéria e valor do dano ao patrimônio público;

IV - autoridade envolvida;

V - descumprimento injus.ficado de recomendações ou determinações do Órgão
Central do Sistema de Correição do Poder Execu.vo Federal e da DALC-IFSP, bem como dos
órgãos do Sistema de Controle Interno e de decisões do controle externo.

§ 1º  O Diretor de Apoio Legisla.vo e Correcional poderá, de oUcio ou mediante
proposta, a qualquer tempo, avocar processos disciplinares em curso no IFSP, para verificar a
sua regularidade ou corrigir-lhes o andamento.

§ 2º  Na hipótese de avocação de sindicância acusatória ou processo administra.vo
disciplinar, observar-se-ão, quanto ao julgamento, as atribuições previstas na legislação
federal, no texto principal desta Portaria e no presente Regimento.

Art. 16.  Compete ao Diretor de Apoio Legisla.vo e Correcional a instauração de
processos disciplinares para a apuração de responsabilidade de autoridade que se tenha
omi.do na instauração de processo disciplinar, quando de sua competência regimental ou
delegada pelo Reitor.

Art. 17.  As comissões de processos disciplinares serão cons.tuídas, de preferência,
com servidores que compõem o CPSPD vigente no IFSP.

§ 1º  No caso de inves.gação preliminar e sindicância inves.ga.va o procedimento
poderá ser instaurado com um ou mais servidores.

§ 2º  No caso de sindicância patrimonial, a comissão deverá ser composta por dois
ou mais servidores.

§ 3º  No caso de sindicância acusatória, a comissão deverá ser composta por dois
ou mais servidores estáveis.

§ 4º  A comissão de processo administra.vo disciplinar deverá ser cons.tuída por
três servidores estáveis, nos termos do Art. 149, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

§ 5º  Com a finalidade de garan.r isenção e imparcialidade na apuração de
irregularidades nos casos de inexistência de servidores aptos para atuar em comissões
disciplinares ou outro fator que dificulte ou possa embaraçar a apuração, poderá o Diretor de
Apoio Legisla.vo e Correcional requisitar, ou, indicar, no caso de outras autoridades a que se
refere o Art. 143 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o uso de servidores
pertencentes aos Quadros de Pessoal de outros órgãos ou en.dades da Administração Pública
Federal, podendo esta exceção ser utilizada ainda quando:

I - complexidade dos fatos;

II - relevância da apuração para o interesse público;

III - envolvimento de autoridade ocupante de Cargo de Direção das Ins.tuições
Federais de Ensino CD-2, de que trata a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007;



§ 6º  Para a aplicação do parágrafo anterior, poderá o Diretor de Apoio Legisla.vo e
Correcional solicitar ao Órgão Central do Sistema de Correição a indicação de servidores
pertencentes ao Cadastro de Presidente, Membros, Assistentes Técnicos e Peritos para
Processos Administra.vos Disciplinares, nos termos da Portaria-CRG-CGU nº 1.915, de 27 de
julho de 2015.

Art. 18.  O presidente da comissão de processo disciplinar designará a função de
secretário para um dos membros da comissão, ou ainda solicitar à DALC-IFSP a indicação de
servidores externos à comissão para executar tal função.

 

Seção IISeção II
Da TramitaçãoDa Tramitação

Subseção ISubseção I
Da Denúncia e Instauração de Processos DisciplinaresDa Denúncia e Instauração de Processos Disciplinares

Art. 19.  Todo cidadão poderá oferecer à DALC-IFSP ou à autoridade dotada de
poder disciplinar a que ser refere o Art. 143, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
denúncia sobre irregularidade, ilícito penal ou infração disciplinar ocorrida no IFSP.

§ 1º  A denúncia deverá ser fundamentada, contendo a narra.va dos fatos em
linguagem clara e obje.va, com todas as suas circunstâncias, a individualização do servidor
público envolvido, acompanhada de indício concernente à irregularidade ou ilegalidade
imputada.

§ 2º  A denúncia que não observar os requisitos e formalidades descritas no
parágrafo anterior será arquivada de plano, salvo se as circunstâncias sugerirem a apuração de
ofício.

§ 3º  A denúncia anônima é apta a instaurar os processos disciplinares previstos nos
incisos I a VI do Art. 3º deste Regimento, desde que fundamentada e uma vez que contenha os
elementos indicados no §1º.

Art. 20.  As denúncias serão autuadas através do módulo de protocolo disponível
no Sistema Unificado de Administração Pública – SUAP sem qualquer requisito formal.

Parágrafo único. Para garan.r o sigilo necessário à inves.gação, os campos de
informações do SUAP deverão ser preenchidos conforme as seguintes orientações:

I - Interessado: Pessoa Jurídica do local de ocorrência dos fatos.

II - Número do documento: informar o número do documento que contém na
denúncia, se houver, e em caso de não constar tal informação preencher com a sigla “S/N”.

III - Setor de Origem: informar o setor de lotação ou exercício do servidor que
recebeu a denúncia.

IV - Assunto: informar assunto genérico, tais como: “Averiguação de denúncia”,
“Representação disciplinar”, “Apuração de Irregularidades”, não expondo informações que
possam comprometer a inves.gação ou expor a imagem de servidores e outras pessoas Usicas
ou jurídicas.

V - Tipo: informar o .po do documento que contém a denúncia, em que caso não
conste, poderá utilizar o tipo Requerimento.

VI - Palavras-chave: informar assunto genérico, tais como: “Averiguação de
denúncia”, “Representação disciplinar”, “Apuração de Irregularidades”, não expondo
informações que possam comprometer a inves.gação ou expor a imagem de servidores e



outras pessoas físicas ou jurídicas.

Art. 21.  Todas as denúncias, no âmbito do IFSP, deverão ser analisadas em sede de
juízo de admissibilidade pelo Diretor de Apoio Legisla.vo e Correcional exarado por meio de
parecer nos autos, em que conste descrição sucinta dos fatos, análise dos elementos de
materialidade e autoria que demonstre as peças dos autos que evidenciem tais indícios e
conclusão quanto ao procedimento a ser instaurado ou o arquivamento de plano.

§ 1º  A critério da autoridade a que se refere o Art. 143, da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, a emissão do parecer mencionado no caput deste ar.go poderá ser
efetuada por servidor sob sua subordinação, desde que seja devidamente designado a
atividade por portaria.

§ 2º  O servidor que receber a designação do ar.go anterior, deverá apresentar à
DALC-IFSP declaração de que manterá o devido sigilo das informações constantes nos
processos que atuar.

Art. 22.  Todo servidor que .ver ciência de evidente irregularidade insanável, ilícito
penal ou infração disciplinar no IFSP, deverá oferecer representação à sua chefia imediata, e
esta, se não dotada de poder disciplinar a que se refere o Art. 143, da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, encaminhará a representação à sua chefia imediata e assim
sucessivamente até a autoridade máxima do local de ocorrência dos fatos.

§ 1º  Não havendo autoridade dotada de poder disciplinar no local de ocorrência
dos fatos, a autoridade máxima do local deverá encaminhar a representação para a DALC-IFSP.

§ 2º  A autoridade competente para instauração de processos disciplinares no
âmbito do IFSP é aquela dotada de poder disciplinar a que se refere o Art. 143, da Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, do local de ocorrências dos fatos, e, na ausência desta, o Diretor
de Apoio Legislativo e Correcional.

§ 3º  Para irregularidades ocorridas no âmbito da Reitoria ou por servidores lotados
nesse local, cabe ao Diretor de Apoio Legisla.vo e Correcional a instauração de processos
disciplinares, definindo desta forma o encaminhamento imediato de denúncias recebidas no
Gabinete do Reitor à DALC-IFSP.

§ 4º  Para instauração de processos disciplinares, a autoridade mencionada no
caput deste ar.go deverá solicitar à DALC-IFSP a indicação de servidores para composição da
comissão disciplinar, bem como para cadastramento das informações no sistema CGU-PAD,
módulo processos a instaurar, informando para tanto:

I - o procedimento disciplinar que irá instaurar;

II - a quantidade de servidores que necessita;

III - o nome e matrícula SIAPE dos servidores supostamente acusados, se for o caso;

IV - descrição do fato sob apuração;

V - data ou período em que ocorreu o fato;

VI - data da ciência do fato pela autoridade instauradora;

VII - origem do documento que fundamentou a investigação, a exemplo de:

a. Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU.

b. Tribunal de Contas da União.

c. Ministério Público.



d. Polícia.

e. Interna (IFSP).

f. Imprensa.

g. Justiça.

h. Cidadão.

VIII - Tipo de documento que fundamentou a investigação, a exemplo de:

a. Procedimento Disciplinar.

b. Relatório de Inspeção.

c. Relatório de Auditoria;

d. Decisão Judicial;

e. Decisão de Tribunal de Contas;

f. Denúncia;

g. Representação;

h. Notícia;

i. Nota Técnica;

j. Informação.

IX - número do Processo;

X - data do Processo.

§ 5º  A DALC-IFSP ao receber denúncias relacionadas a fatos ocorridos em outros
órgãos ou en.dades vinculadas ao IFSP, deverá encaminhar, se houver, para apreciação pela
autoridade dotada de poder disciplinar a que se refere o Art. 143, da Lei 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, ressalvados os casos de possível envolvimento desta nos fatos, em que
deverá o Diretor de Apoio Legislativo e Correcional tomar as providências cabíveis.

§ 6º  Quando os servidores que fizerem parte das comissões disciplinares forem
lotados em local diverso da ocorrência dos fatos, as autoridades do local de ocorrência dos
fatos e de lotação dos servidores, que forem dotadas de poder disciplinar a que se refere o Art.
143, da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, deverão expedir ato em conjunto.

§ 7º  Realizada a instauração do processo disciplinar, deverá a autoridade
instauradora encaminhar, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data de publicação, cópia
digital da portaria de instauração da comissão apuratória.

Art. 23.  Todas as denúncias que não se amoldarem a este regimento, após a
análise da autoria e materialidade, deverão ser reme.das à DALC-IFSP para emissão de
relatório pelo Diretor de Apoio Legisla.vo e Correcional quanto ao cabimento do
arquivamento.

§ 1º  O Diretor de Apoio Legisla.vo e Correcional poderá ra.ficar o entendimento
exarado nos autos ou indicar a instauração do procedimento disciplinar cabível.

§ 2º  No caso de ra.ficar o entendimento exarado, o Diretor de Apoio Legisla.vo e
Correcional remeterá os autos para análise e parecer pela PRF/RET.



 

Subseção IISubseção II
Do Juízo de AdmissibilidadeDo Juízo de Admissibilidade

Art. 24.  O Juízo de Admissibilidade é o ato administra.vo pelo qual a DALC faz a
análise prévia dos elementos de informação presentes nos autos apuratórios, com a
ponderação da necessidade e u.lidade de determinar a instauração da sede disciplinar,
formalizada mediante Nota Técnica (NT), cons.tuindo uma das ferramentas mais importantes
para o aperfeiçoamento da atividade correcional.

§ 1º  O Juízo de Admissibilidade possui os seguintes objetivos:

I - não instaurar procedimentos desnecessários;

II - economizar recursos públicos (custo de processo);

III - reduzir a demora das apurações; e

IV - evitar exposição e desgastes desnecessários com os servidores.

§ 2º  São elementos da NT em sede de Juízo de Admissibilidade, conforme Portaria
CRG 1.239/2018:

I - Indícios de Materialidade;

II - Potencial ilícito disciplinar;

III - Servidores envolvidos;

IV - Conduta de cada servidor;

V - Providências Administrativas adotadas;

VI - Prescrição; e,

VII - Grau de prioridade do caso.

§ 3º  A NT poderá concluir pelo arquivamento do processo, quando não con.ver os
indícios mínimos que possibilitem sua apuração, ou pelos seguintes procedimentos
disciplinares:

I - Procedimentos Investigativos:

a. Inves.gação Preliminar Sumária – IPS, nos termos da Instrução Norma.va n. 8,
de 19 de março de 2020,

b. Investigação Preliminar, nos termos da IN CGU nº 14/2018;

c. Sindicância Investigativa;

d. Sindicância Patrimonial;

II - Procedimentos Acusatórios:

a. Sindicância Punitiva;

b. Processo Administrativo Disciplinar – Rito Ordinário;

c. Processo Administrativo Disciplinar – Rito Sumário;

d. Sindicância Disciplinar para servidores temporários regidos pela Lei nº 8.745, de
9 de dezembro de 1993, nos termos da IN CGU nº 14/2018;



e. Processo administra.vo sancionador rela.vo aos empregados públicos das
empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos da IN CGU nº 14/2018;

III - Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, nos casos de infração disciplinar de
menor potencial ofensivo, desde que atendidos os requisitos previstos nos termos da Instrução
Normativa CGU nº 04/2020;

§ 4º  A conclusão da NT pela abertura de Processo Administra.vo Disciplina – Rito
Sumário apenas será admi.da para os casos de acumulação indevida de cargos, abandono de
cargo e inassiduidade habitual, conforme disciplina dada pelos arts. 133 e 140, da Lei
8.112/1990.

§ 5º  Na conclusão dos procedimentos correcionais constará, quando couber,
recomendação para a adoção de medidas des.nadas à prevenção de ocorrência de
irregularidades.

§ 6º  Quando iden.ficados indícios de ato de improbidade que cause lesão ao
patrimônio público ou enseje enriquecimento ilícito, a autoridade instauradora deverá
comunicar ao órgão de representação judicial com vistas à adoção das medidas cabíveis para a
indisponibilidade dos bens do inves.gado, acusado ou indiciado, sem prejuízo de outros
encaminhamentos previstos em lei.

§ 7º  A par.r de 02 de Janeiro de 2022, os elementos da Nota Técnica deverão ser
cadastrados obrigatoriamente em até 30 dias, contados a par.r da ciência de irregularidade no
serviço público pela Autoridade a que se refere o art. 143, da Lei 8.112, de 11 de dezembro de
1990, no Sistema ePAD, nos termos da Portaria nº 2.463, de 19 de outubro de 2020, que
estabelece a obrigatoriedade de uso do e-PAD para o gerenciamento das informações
correcionais no âmbito do Poder Executivo federal e dá outras providências.

 

Subseção IIISubseção III
Do Inquérito AdministrativoDo Inquérito Administrativo

Art. 25.  Cabe à DALC-IFSP a orientação, o acompanhamento e a supervisão dos
trabalhos das comissões disciplinares, não podendo haver qualquer ingerência nas a.vidades
desenvolvidas por estas, nos termos do Art. 150, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 26.  As solicitações de prorrogação de prazo ou de recondução dos trabalhos
das comissões disciplinares serão objeto de apreciação prévia pela DALC-IFSP, que se
manifestará de forma favorável ou não com a solicitação.

§ 1º  Nos casos em que a manifestação da DALC-IFSP for desfavorável à solicitação
da comissão, o relatório emi.do pela DALC-IFSP deverá ser indica.vo quanto ao deslinde da
apuração, bem como de possível apuração de responsabilidade dos servidores que deixaram
de concluir os trabalhos dentro do prazo legal.

 § 2º  Se tratando de manifestação favorável à solicitação da comissão, a DALC-IFSP
exarará despacho nos respectivos autos direcionado à autoridade instauradora.

Art. 27.  As despesas com diárias, passagens e outras necessárias para o bom
andamento da inves.gação, quando solicitadas pela comissão, correrão por conta de dotações
orçamentárias do local de ocorrência dos fatos.

§ 1º  O uso de veículo oficial, bem como de outros recursos Usicos, deverá observar
a disponibilidade no local que garanta maior economicidade ao erário do IFSP.

§ 2º  As comissões de processos disciplinares deverão priorizar o uso de
equipamentos ou sistemas de videoconferência para execução de atos em que haja



interessados em locais diversos ao de instalação da comissão.

Art. 28.  Para a designação de secretário, que não seja membro da comissão
disciplinar e secretários ad hoc, as comissões disciplinares deverão solicitar indicação à DALC-
IFSP, manifestando os motivos que determinam tal necessidade.

Parágrafo único.  Para a indicação prevista no caput, deverá o Diretor de Apoio
Legislativo e Correcional solicitar permissão à chefia imediata do servidor.

Art. 29.  Quando iden.ficada a necessidade dos trabalhos de assistente técnico e
perito, as comissões disciplinares deverão encaminhar as solicitações de designação à DALC-
IFSP informando a área de conhecimento técnico ou científico, motivando as razões pelas quais
será necessário o conhecimento especializado, para indicação dos servidores à autoridade
instauradora.

Art. 30.  A DALC-IFSP deverá iden.ficar a disponibilidade de servidores que
atendam à área de conhecimento especializado necessária no CPSPD ou no Quadro de Pessoal
do IFSP.

 

Subseção IVSubseção IV
Do JulgamentoDo Julgamento

Art. 31.  Finalizados os processos disciplinares com a elaboração do relatório final,
as comissões disciplinares remeterão os respec.vos autos à autoridade instauradora para
julgamento.

§ 1º  Antes da celebração do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, será
realizada pela Autoridade Celebrante, nos termos do ar.go 3º, da IN nº 02 – CGU, uma
Proposta de TAC a ser encaminhada para Procuradoria Jurídica junto ao IFSP, a fim de análise e
parecer.

Art. 32.  A autoridade instauradora apreciará os autos, decidirá, dará ciência aos
interessados e aplicará a penalidade, se for o caso.

§ 1º  Para proferir a decisão, a autoridade instauradora deverá encaminhar os autos
para análise e parecer pela PRF/RET que remeterá o processo para apreciação pelo Diretor de
Apoio Legisla.vo e Correcional que, para garan.r uniformização de entendimentos, elaborará
parecer indica.vo quanto à aplicação da pena cabível, pelo arquivamento ou necessidade de
constituição de nova comissão.

§ 2º  Nos casos em que o relatório da comissão disciplinar indicar a aplicação de
penalidade superior à de competência da autoridade instauradora, esta deverá remeter, por
despacho, o processo para apreciação pela autoridade competente para a aplicação da
penalidade indicada.

Art. 33.  A autoridade julgadora adotará como fundamento para a sua decisão o
relatório da comissão disciplinar, desde que não contrário às provas constantes nos autos, o
parecer exarado pela PRF/RET e, quando necessário, o parecer do Diretor de Apoio Legisla.vo
e Correcional.

Parágrafo único.  As manifestações expedidas nos autos dos processos disciplinares
pela PRF/RET e pelo Diretor de Apoio Legisla.vo e Correcional não vinculam à autoridade
julgadora, podendo seu entendimento divergir, devendo, para tanto, mo.var e fundamentar
sua decisão com as provas constantes nos autos.

 

Subseção VSubseção V



Da Publicação do Ato de Penalidade DisciplinarDa Publicação do Ato de Penalidade Disciplinar

Art. 34.  A portaria que determinar a penalidade disciplinar de demissão deverá ser
publicada no Diário Oficial da União (DOU), logo após ser assinada pela Autoridade
competente.

§ 1º  A portaria a que refere o ar.go acima, após devidamente publicada no DOU,
deverá ser encaminhada, em sua versão cer.ficada DOU e SIPPAG, para a Gestão de Pessoas
da Reitoria e/ou Câmpus do IFSP, a fim de registro e demais anotações per.nentes na ficha
individual do servidor.

§ 2º  As Portarias de penalidade de advertência e suspensão até 30 dias poderão
ser publicadas em bole.m interno da ins.tuição e no sistema SIPPAG e encaminhadas para a
chefia imediata, para o servidor e a Diretoria de Gestão de Pessoas para as anotações
pertinentes no assentamento funcional do servidor.

 

CAPÍTULO IVCAPÍTULO IV
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃODO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 35.  A parte que discordar da decisão proferida pela autoridade instauradora
poderá requerer, dentro do prazo de trinta dias, a contar da ciência pelo interessado, que seja
reconsiderada a decisão, a fim de que referida autoridade se pronuncie, confirmando-a ou
reformando-a.

§ 1º  O requerimento deverá ser dirigido à autoridade competente para
pronunciamento da decisão, somente será considerado apresentando vícios insanáveis ou
ainda fato novo que tenha objeto capaz de modificar a decisão da autoridade máxima da
instituição e que não fora apreciado nas fases anteriores do processo.

§ 2º  Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou
proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado.

§ 3º  A autoridade competente para conhecer do pedido ou requerimento é a que
será também competente para o julgamento do pedido.

§ 4º  O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os ar.gos
anteriores deverão ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta)
dias, não podendo a decisão ser objeto de delegação.

Art. 36.  Salvo disposição legal em contrário, o pedido de reconsideração terá efeito
suspensivo.

Parágrafo único. Na iminência de ocorrer a prescrição da aplicação de penalidade, a
critério da autoridade julgadora, o pedido de reconsideração não terá efeito suspensivo.

Art. 37.  Julgado o pedido de reconsideração pela autoridade máxima da
ins.tuição, a ciência da decisão deverá ser encaminhada para o Recorrente, no prazo de 5
(cinco) dias, por meio da Coordenadoria de Gestão de Pessoas do Câmpus ou da Diretoria de
Gestão de Pessoas.

 

CAPÍTULO VCAPÍTULO V
DA INSPEÇÃODA INSPEÇÃO

Art. 38.  A inspeção cons.tui procedimento administra.vo des.nado a obter
diretamente informações e documentos, bem como verificar o cumprimento de
recomendações ou determinações de instauração de processos disciplinares, a fim de aferir a



regularidade, a eficiência, a eficácia e a efetividade dos trabalhos.

Parágrafo único.  A inspeção será realizada, no âmbito do IFSP, pela DALC-IFSP nos
órgãos e en.dades com a competência a que se o Art. 143, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
1990.

Art. 39.  Nas inspeções realizadas pela DALC-IFSP serão verificados:

I - os procedimentos e expedientes em curso;

II - o cumprimento das recomendações e determinações de instauração de
processos disciplinares;

III - os procedimentos pendentes de instauração, com as respectivas justificativas;

IV- a regularidade dos trabalhos das comissões em andamento;

V - os recursos materiais e humanos efe.vamente aplicados ou disponíveis para as
ações correcionais;

VI - análise por amostragem, de procedimentos disciplinares em curso e concluídos;

VII - a omissão injus.ficada na apuração de responsabilidade administra.va de
servidor.

Art. 40.  A periodicidade da realização das inspeções será definida pelo Diretor de
Apoio Legislativo e Correcional e apreciada pelo Reitor que poderá acatar ou não.
Parágrafo único.  A periodicidade de que trata o caput obedecerá a disponibilidade de
condições estruturais da DALC-IFSP.

Art. 41.  Ao final de cada inspeção será elaborado relatório, com os registros das
constatações e recomendações realizadas, que será encaminhado ao Reitor.

 

CAPÍTULO VICAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAISDAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42.  O fornecimento de informações e documentos, referentes a a.vidades de
correição desenvolvidas no âmbito do IFSP, a órgãos externos, observará o sigilo necessário à
elucidação do fato ou que decorra de exigência do interesse público, ocorrendo nas seguintes
hipóteses:

I - quando houver requisição de autoridade judiciária;

II - quando houver requisição do Ministério Público da União, nos termos da
legislação pertinente;

III - decorrente de solicitação de outras autoridades administra.vas, legalmente
fundamentada;

IV - de oUcio, quando verificados indícios da prá.ca de crime de ação penal pública
incondicionada, ato de improbidade administrativa ou danos ao erário do IFSP.

Art. 43.  A designação de servidor para compor comissão de processo disciplinar
tem caráter obrigatório, salvo as exceções legais de impedimento e suspeição, as omissões ou
descumprimentos ensejam violação de dever funcional.

Art. 44.  Diante de crimes contra a administração pública ou atos de improbidade
administra.va que produzam danos ao erário público, a DALC-IFSP encaminhará cópia dos
autos às autoridades competentes e aos membros do Ministério Público Federal, a fim de que



sejam tomadas as providências cabíveis.

Art. 45.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor de Apoio Legisla.vo e
Correcional e pelo Reitor, podendo este expedir instruções norma.vas complementares com
efeito vinculante às autoridades a que se refere o Art. 143, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
1990.

Art. 46.  Revogar a PORTARIA NORMATIVA RET/IFSP nº 39, de 21 de fevereiro de
2022 a partir da data de assinatura desta Portaria.

Art. 47.  Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º de março de 2022.

Dê ciência.

Publique-se.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2022.

 
Documento assinado eletronicamente.

Silmário Batista dos Santos
Reitor
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